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EDITAL DEPREGÃOPRESENCIAL
PREGÃOPRESENCIAL nº 2017.09.13.01

1a Parte: PREÂMBULO

a) OBJETO: AQUISIÇÃO DE 03(TRÊS) VEÍCULOS 0(ZERO) KM, MODELO 2018, TIPO
PASSEIO, MOTORIZAÇÃO 1.0, GASOLINA/ETANOL, 04(QUATRO) PORTAS, DIREÇÃO
HIDRÁULICA, COM AR-CONDICIONADO, TRAVAS E VIDRO ELÉTRICOS, CAPACIDADE DE
05(CINCO) PASSAGEIROS, PARAATENDIMENTOASECRETARIADESAÚDE.

b) Dotações Orçamentárias: 1001.10.122.0061.2.080.

c) ElementodeDespesas: 4.4.90.52.00

d) Prazo, local e forma de Entrega: A entrega dos veículos deverão ser na totalidade da
requisição, ematé 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento da requisição formalizada por
setor competente.

e) Ordenadores deDespesas: MARIAGORETTI DEMACEDOSARAIVALUCAS;

O Município de LAVRAS DA MANGABEIRA, Estado do Ceará, através da Ordenadora de
Despesas da Secretaria de Saúde, acima identificados no uso de suas atribuições legais, torna
público que no dia 29 de Setembro de 2017, às 09h:00min, na sala da Comissão de Licitação
do Município de LAVRAS DA MANGABEIRA, sito na Rua Monsenhor Meceno, nº 78, Centro,
Lavras da Mangabeira/CE, CEP 63.300-000, será realizada licitação na modalidade de Pregão
Presencial, visando a aquisição do objeto supramencionado, conforme descrito no objeto deste
edital e seus anexos, sendo recebidos os envelopes contendo as propostas de preços e os
documentos de habilitação das empresas interessadas, na data e horário supra mencionados, e
em seguida, dado início à sessão de Pregão. Este procedimento licitatório reger-se-á pelas
disposições da Lei nº 8.666, de21/06/1993 ealterações posteriores –Lei deLicitações, da Lei nº
8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor, da Lei Federal nº 10.520, de
17/07/2002 – Lei queRegulamentao Pregão, Lei complementar 123/2006 e suas alterações
posteriores, pelo Decreto nº 3.555, de 08/08/2000 e alterações posteriores e demais normas
pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas nopresenteedital eseus anexos.

2a Parte: Das Cláusulas Editalícias:

1.0DOOBJETO
1.1Apresente licitação tempor objetoo constantenoPreâmbulo desteEdital, deacordocomas
especificações contidas emseus anexos.

2.0 DA PARTICIPAÇÃONA LICITAÇÃO
2.1 Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica do ramo, localizada em qualquer
Unidade da Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus
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anexos, inclusivequantoàdocumentação.
2.2 Sob pena de desclassificação, os interessados a participar do presente pregão
deverão trazer fotocópiadadocumentação exigidaautenticadaemcartório.
2.2.1- Sóserão aceitas cópias legíveis.
2.3 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em
quaisquer das hipóteses aseguir elencadas:
I) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar comaPrefeituraMunicipal deLAVRASDAMANGABEIRA-CE.
II) Tenhamsidodeclaradas inidôneaspara licitar oucontratar comaAdministraçãoPública;
III) Quese encontramsobfalência, recuperação judicial, concurso decredores, dissolução ou
liquidação;
IV) Reunidas emconsórcio, qualquer quesejasua formadeconstituição;
V) Estrangeiras que nãofuncionemnopaís;
VI) Empresaque tenhamsócios quesejamFuncionários da PrefeituraMunicipal de LAVRASDA
MANGABEIRA-CE;
VII) Que não tenham ramo de atividade pertinente ou compatível ao objeto licitado inscrito no
contratosocial.
2.4 CaberáaoPregoeirosolicitar ocontratosocial ou sua cópiaautenticada, nomomento do
credenciamento, paraconfirmaçãodoincisoVII do item2.3, decidindo arespeito.

3.0DA APRESENTAÇÃODOSDOCUMENTOS
3.1 Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a
saber: dePropostadePreços edeHabilitação, vedadaaremessaviapostal.
3.2 Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preços e à Habilitação deverão ser
entregues separadamente, emenvelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados
com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos
dos conteúdos (“Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”), na forma dos incisos I e
II aseguir:

I –envelopecontendoos relativos àPropostadePreços:

PREFEITURA MUNICIPAL DELAVRASDA MANGABEIRA-CE
PREGÃOn.º ___________________
OBJETO: ......
LICITANTE:_________________________CNPJ: _______________
ENVELOPEnº 01(PROPOSTA DEPREÇOS)

II –envelopecontendoosdocumentos deHabilitação:

PREFEITURA MUNICIPAL DELAVRASDA MANGABEIRA-CE
PREGÃOn.º ________________
OBJETO: ........
LICITANTE:____________________________CNPJ: ____________
ENVELOPEnº 02(DOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO)
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3.3 Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser
apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente. No caso de cópia
autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação,
aindaquediversas reproduções sejamfeitasnamesmafolha, todos perfeitamentelegíveis. Caso
na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem
validade.
3.3.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à habilitação e à proposta de preço e seus anexos, deverão ser
apresentados no idiomaoficial doBrasil.
3.3.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório,
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e
traduzidos parao idiomaoficial doBrasil, por tradutor juramentado.
3.3.3 Os documentos deverão ser apresentados dentro do prazo de validade, para aqueles
cuja validade possa expirar. Na hipótese do documento não conter expressamente o prazo de
validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que
disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o
documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua
emissão.
3.4 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos,
gráficos oucatálogos apenas comoformade ilustraçãodas propostas depreço.
3.5 Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente edital, por irregularidade,
protocolizando o pedido até 2(dois) dias úteis antes dadata fixada para arealização doPregão,
no endereço discriminado no preâmbulo deste edital, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a
petiçãonoprazode24(vinteequatro) horas.
3.6 Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que não
protocolizar o pedido, em conformidade com o disposto neste edital, até o segundo dia útil que
anteceder à data de realização do Pregão, hipótese emque tal comunicação não terá efeito de
recurso.
3.7 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do
processo licitatórioatéo trânsitoemjulgadodadecisãoaelapertinente.
3.8 Acolhida à petição contra o ato convocatórioserá designadanova data para arealização
docertame.

4.0DA PROPOSTA DEPREÇOS(ENVELOPEnº 01)
4.1 O envelope “Proposta de Preços” deverá conter a relação dos produtos, sua discriminação
conforme o edital, contendo a marca ofertada e seus respectivos preços em algarismos e por
extenso, em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel
devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do licitante e
númerode telefone, devendo, suas folhasseremrubricadas enumeradas.
4.2 A indicação da razão social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da
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licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e
conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante
vencedora.
4.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outroargumentonãoprevistoemlei.
4.4 As Propostas de Preços serão consideradas de acordocomos Anexos deste Edital, Global,
expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, tanto em seu valor unitário como por
valor total, bem como a marca do produto e computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e
quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente
sobreo fornecimento dos produtos, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos
com materiais e serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a
manutençãodestascondições durante oprazodecontrato.
4.5AvalidadedaPropostaseráde 60(sessenta) dias;
4.6 Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendooPregoeiroproceder às correções necessárias.
4.7 O representante do licitante, que será credenciado nos termos dos itens 6.5 e 6.6 deste
edital, deverá estar apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que
consubstancieo lancevencedor, se for ocaso, segundoo item8.5desteedital.
4.8 Esclarecendo, os preços unitários deverão ser apresentados obedecendo a coluna de
unidadeeentregues conformeaespecificaçãoconstantenoanexo.

5.0DOSDOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO(ENVELOPEnº 02)
5.1Oenvelope “Documentos deHabilitação” deveráconter os seguintes documentos, emidioma
nacional, emumaúnicavia, semrasuras, emendas ouressalvas, conforme relação aseguir:

I –HABILITAÇÃOJURÍDICA:
a) CópiadaCédulade Identidadedorepresentante legal daEmpresa.
b) Registrocomercial, nocasodeempresa individual.
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos ou aditivo
consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de
sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que elegeu seus atuais
administradores. Emsetratandodesociedades civis, inscriçãodo atoconstitutivo, acompanhado
deprovadadiretoriaemexercício.
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgãocompetente, quandoaatividadeassimoexigir.

II –QUALIFICAÇÃOTÉCNICA, CONFORMEOCASO:
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a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação
do assinante, comprovando que a LICITANTE forneceu ou está fornecendo produtos
compatíveis emcaracterísticas comoobjetoda licitação.

III –REGULARIDADEFISCALETRABALHISTA, CONFORMEOCASO:

a) Provade inscriçãonoCadastroNacional dePessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscriçãono cadastro decontribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramode atividadee compatível como objeto
contratual;
c) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa
deDébitos Gerais ouISS);
d) Provaderegularidade fiscal junto àFazendaEstadual deseudomicílio;
e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da
FazendaNacional (PGFN), eProvaderegularidadefiscal juntoàSeguridadeSocial
f) Provaderegularidade fiscal juntoaoFundodeGarantiapor TempodeServiço (FGTS);
g) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, conforme art. 29, inc. V da
Lei 8.666/93, alteradapelaLei 12.440/1de8 deJulhode2011;

III.I - As comprovações de regularidade coma Fazenda Federal e o Instituto Nacional do Seguro
Social – INSS, exigidas nas alíneas “e” e “f”, a partir de 03 de Outubro de 2014 serão
consolidadas as Certidões de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais
e a Divida Ativa da União (CND) emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014, exceto as certidões anteriores a data da portaria
citadavigentenadatadocertame.

IV–QUALIFICAÇÃOECONÔMICA-FINANCEIRA, CONFORMEOCASO:

a) Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação emDiário Oficial ou jornal de grande circulação
oucópiaautenticadadoBalançoFiscal correspondenteaoúltimoexercíciosocial encerrado, comas
respectivas demonstrações de Conta de Resultados. Os demais tipos societários deverão
apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial “na forma da Lei”, do último exercício
social, devidamente registrado na Junta Comercial dasede do licitante devidamente assinados por
contabilistaregistradonoCRC, bemcomopor sócio, gerenteoudiretor, acompanhadodecópiados
Termos deAbertura e de Encerramento do LivroDiário do qual foi extraído(artigo 5º, parágrafo 2º,
do Decreto-lei Nº 486/69), devidamente averbados na Junta Comercial da sede/domicilio ou por
outro órgão equivalente, juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional - CRP do
profissional responsável pelo trabalho técnico-contábil, nos termos da Resolução CFC 1.402/2012
do Conselho Federal de Contabilidade, reservando-se à COMISSÃO o direito de exigir a
apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, assinados por contador habilitado. “As
Empresas Optantes pelo Simples estão dispensadas da apresentação de balanço, desde que
apresentemdocumentocomprobatório”.
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b) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da Sede da pessoa
Jurídica.

c) Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas de Pequeno
Porte, tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006 e suas alterações posteriores, emseu Capítulo V – DOACESSOAOS MERCADOS / Das
Aquisições Públicas.
c.1) AmicroempresaeEmpresa dePequenoPortedeverão apresentar juntoaos documentos de
habilitação no prazo do art. 22, § 1º da Lei de Licitações, antes de exercer o direito de
preferência previsto na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores, os
documentos:
I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 123/2006 e
suas alterações posteriores:

a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da
ReceitaFederal, http://receita.fazenda.gov.br/simplesnacional;
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum
impedimentos previstosdo§4º doArtigo3º daLC123/06, comfirmareconhecida;

II – Empresas não optantepelo SistemaSimples de Tributação, regido pela Lei 123/96:
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando
ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC
123/06;
b) Cópia da Declaração deInformaçãoEconômico - Fiscais daPessoaJurídica –DEFISe
respectivo recibodeentrega emconformidadecomoBalançoeaDRE;
c) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum
impedimento previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, com firma
reconhecida.

V- DECLARAÇÕESEOUTRASEXIGÊNCIAS:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos emtrabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de14(quatorze) anos, conformemodeloconstantedos Anexos desteedital;
b) Declaração de conhecimentode todos os parâmetros e elementos doprodutoaser ofertadoe
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo
constantedos Anexos desteedital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conformemodeloconstantedos Anexosdesteedital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modeloconstantedosAnexos desteedital (art.32, §2º, daLei n.º 8.666/93);
e) CERTIDÃO SIMPLIFICADA da Junta Comercial, onde será considerado como prazo de
validadede30(trinta) dias apartir desuaemissão;
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f) AlvarádeLicençadeFuncionamentodaempresa;

6.0ORECEBIMENTODOSDOCUMENTOSEDOCREDENCIAMENTO
6.1A abertura da presente licitação dar-se-á emsessão pública, dirigida por umPregoeiro, aser
realizada no endereço constante do Preâmbulo, de acordo com a legislação mencionada no
preâmbuloeoconteúdodesteedital.
6.2 Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em participar do certame,
deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munidos de
documentos que os credenciem a participar desta licitação, inclusive com poderes para
formulação de ofertas e lances verbais, nos termos previstos pelo inciso IV, do artigo 11, do
Decretonº 3.555/2000.
6.3 No dia e local designado neste edital, na presença dos representantes dos licitantes,
devidamentecredenciados, e demaispessoas que queiramassistir aoato, oPregoeiro receberá,
emenvelopes distintos, devidamentefechados erubricados nos fechos, as propostas de preço e
a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos
participantes.
6.4 Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento
seráaceitopeloPregoeiroapósàs 11:00horas, salvomotivo justificado eaceitopelopregoeiro.
6.5 Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do
procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua
representada.
6.6Por credenciamentoentende-seaapresentaçãoconjuntadosseguintes documentos:

I - Documento oficial deidentidadecomfoto;
II - Documento que comprove a capacidade de representação, na forma da lei,

inclusive com outorga de poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances verbais
depreços epraticar todos os demais atos pertinentes ao certame, emnome dalicitante.

III - Declaração, conformemodelo nº 02constantedo anexo III desteedital.
IV - Para fazer jus aos benefícios previstos na Lei nº 123/2006 e suas alterações

posteriores, a licitante terá que juntar aos documentos a serem apresentados para
credenciamento e, necessariamente no ato do credenciamento, declaração de que se
enquadra na condição de ME (Micro-Empresa) ou EPP (Empresa de Pequeno Porte),
emitida em papel timbrado da empresa pelo(s) sócio(s) e/ou titular que detenha(m) os
poderes de administração da sociedade e/ou firma individual, juntamente com a Certidão
Simplificada da Junta Comercial, onde será considerado como prazo de validade de
30(trinta) dias apartir desuaemissão.

6.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação,
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados
documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua
eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações emdecorrênciade tal investidura.
6.6.2 Nos demais casos, deverão ser apresentados procuração por instrumento público ou
particular, este último com firma reconhecida em cartório e acompanhada de cópia do ato de
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investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante,
etc.), conformeModeloconstantedosAnexos desteedital.
6.6.3 Estes documentos (originais ou cópias autenticadas emCartório) deverão ser entregues
fora dos envelopes, para que possamser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura
dosenvelopes “Propostas dePreços”.
6.6.4 A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos solicitados
no CREDENCIAMENTO apresentado por preposto não inabilitará o licitante, entretanto será
considerado como DESCREDENCIADO para a sessão, assim o mesmo ficará impedido de
ofertar lances verbais, manifestar-se sobre a interposição de recurso e manifestações indevidas
como demais atos durante asessão do Pregão até que seja cumprido o disposto nos itens 6.5 e
6.6desteedital, quandofor ocaso.
6.7 No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes,
caso não os tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os
documentos exigidos no item 6.6 deste edital. Entretanto, não será admitida a participação de
ummesmorepresentanteparamaisdeumaempresa licitante.

7.0OSPROCEDIMENTOSLICITATÓRIOS
7.1OPregãoserárealizadopelosistema presencial.
7.2 O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas
etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do Menor
Preço Global.
I – a etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todo os
licitantes, classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, oferta de
lances verbais dos licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da
aceitabilidadedapropostadaprimeiraclassificada, quantoaoobjetoevalor;
II – a etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a
verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação”
do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências
constantes do presente edital, bem como a declaração do licitante considerado vencedor do
certameea adjudicação, sendoestaúltimafeitacasonãoocorra interposiçãoderecurso.
7.3 Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fatosupervenienteeaceitopeloPregoeiro.
7.4 Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será
lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas, as
observações e impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao
julgamento da licitação, devendo ser assinadas peloPregoeiro eEquipe deApoio e por todos os
representantes presentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o
númeromínimodedois licitantes;
7.5 A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de
Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica,
cinematográfica, fonográfica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o
meio de gravação estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser utilizados para
comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um período de 60
(sessenta) dias após adatadareunião.
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7.6 O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva e firmar o
instrumentocontratual, doqual faráparteoedital, seus anexos e arespectivaproposta.
7.7 O Município de LAVRAS DA MANGABEIRA se reservará o direito de efetuar diligências
visando confirmar as informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos
produtos ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em
documentaçãoimpressaenapropostaespecífica, prevalecerãoas daproposta. Seinexequíveis,
este fato implicaránadesclassificaçãodapropostada licitante.

8.0DA FASEDECLASSIFICAÇÃODEPREÇOS
8.1 Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todos os licitantes e o pregoeiro
informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para os
serviços objeto da presente licitaçãoeos respectivos valores ofertados.
8.2 O pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todos
os licitantes, classificando o licitante comproposta de MENORPREÇOGLOBAL eaqueles que
tenhamapresentado propostas emvalores sucessivos e superiores ematé 10%(dez por cento)
relativamenteà demenor preço, paraqueseus representantes participemdos lances verbais.
8.2.1 Quando não forem verificadas no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições
definidas no item8.2, o pregoeiroclassificaráas melhores propostas, atéomáximo3(três), para
que seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços
oferecidos nas propostas escritas.
8.2.2 O pregoeiro poderá consultar a todos os licitantes que apresentaram propostas de preços
superiores ao menor preço, se estes desejam participar da fase de lances verbais com preço
inferior ao jáestabelecidonesta fase.
8.3 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser
formulados de formasucessiva, emvalores distintos ecompreços decrescentes.
8.3.1 O pregoeiro convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os
demais, emordemdecrescentedepreço.
8.3.2 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aqueleque for recebidoeregistradoemprimeiro lugar.
8.3.3Caso não mais serealizemlances verbais, serádeclarada encerrada a etapacompetitivae
ordenadas às ofertas, exclusivamentepelocritériodemenor preço.
8.3.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará
exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última
proposta registradaparaclassificação, no final daetapa competitiva.
8.4 Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o
pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor,
decidindomotivadamentearespeito.
8.4.1 Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores
estimados para acontratação.
8.5Caso hajaempatenas propostas escritas, ordenadas e inicialmenteclassificadas semquese
realizemlances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do
Pregão.
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8.6 Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta
subsequente, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido
preçomelhor paraaAdministração.
8.7- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, o pregoeiro
aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte,
daseguinte forma:
8.7.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superior ao melhor preço.
8.7.2 - Paraefeitododispostono 8.7.1, ocorrendooempate, proceder-se-ádaseguinte forma:
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
propostadepreço inferior àquelaconsideradavencedoradocertame, no prazo decincominutos,
sobpenadepreclusão, situação emqueseráadjudicadoemseu favor oobjeto licitado;
II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese do item8.7.1 deste Edital, na ordemclassificatória, para o exercício do mesmo direito,
tambémtodos noprazodecincominutos cada, sobpenadepreclusão;
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.7.1 deste Edital, será
realizadosorteioparadefinir aquelequeprimeiropoderáapresentar melhor oferta;
8.7.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item8.7.2 deste Edital, o objeto
licitadoseráadjudicado emfavor daproposta originalmentevencedoradocertame.
8.7.4 - Odisposto no item8.7.2 somentese aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentadapor microempresaouempresadepequenoporte.
8.8 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às
penalidades constantes desteedital.
8.9 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n.0 01 (Proposta de Preço), ou os apresentaremem desacordo como estabelecido neste edital,
ou com irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis, serãoconsiderados desclassificados, nãoseadmitindocomplementaçãoposterior.
8.10 Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos
encargos.
8.11 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na
proposta específica prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações
contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos,
prevalecerãoàs primeiras.

9.0A FASEDEHABILITAÇÃOEDOJULGAMENTO
9.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 08 deste edital, e sendo aceitável a proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos
“Documentos deHabilitação” desta licitante.
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9.2Os licitantes quedeixaremdeapresentar quaisquer dos documentos exigidos noEnvelope nº
02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste
edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo
complementaçãoposterior, salvononos casos previstos nos itens aseguir.
9.3 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente
seráexigidaparaefeitodeassinaturadocontrato.
9.4 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovaçãoderegularidade fiscal, mesmo queestaapresentealgumarestrição.
9.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, eemissão deeventuais certidões negativas oupositivas comefeitodecertidãonegativa.
9.6 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, paraa assinaturadocontrato, ourevogar a licitação.
9.7 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e
ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade
Fiscal noprazodefinidono item“9.5” acima.
9.8 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de
interposiçãoderecurso.
9.9 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o
Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida renegociação – item 8.6 do edital,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem
de classificação, eassimsucessivamente, atéuma proposta que atenda integralmente ao edital,
sendoorespectivo licitantedeclaradovencedor ea eleadjudicado oobjetodocertame.
9.10- Olicitantedeclaradovencedor docertame deveráapresentar, na própriasessão, Proposta
de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. É facultado ao Pregoeiro
prorrogar o prazo, motivadamente, por 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação
realizada na audiênciapúblicadoPregão;
9.11 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes
credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a
mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelo(s) representante(s)
credenciado(s) do(s) licitante(s) presente(s) à sessão ou por representantes entre eles
escolhidos, sendoonúmeromínimodedois licitantes.
9.12 - Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja
igual ou inferior ao previsto para a aquisição dos produtos será feita, pelo Pregoeiro, a
adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião. Posteriormente,
o processo, devidamente instruído, será encaminhado para as Secretarias competentes para
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homologaçãoesubsequentecontratação.
9.13 - Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados
vencedores serão retirados pelos representantes dos licitantes na própria sessão. Os
remanescentes permanecerão empoder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte)
dias correntes à disposição dos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
destruídos.

10.0DOSRECURSOS
10.1 Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante
poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em
ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis,
ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual
número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes
asseguradavista imediata dos autos.
10.2OrecursocontradecisãodoPregoeironão teráefeitosuspensivo.
11.3A falta demanifestação imediata e motivada do licitante emrecorrer, ao final da sessão do
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo
Pregoeiroao licitantevencedor.
10.4 A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata,
facultado aoPregoeirooexamedos fatos e julgamento imediatodorecurso.
10.5 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
10.6Os autos do processo administrativo permanecerão comvista franqueada aos interessados
narespectivaSecretariadeorigem.
10.7Decididos osrecursos econstatadaaregularidadedos atos procedimentais, oSecretariode
origemhomologará o procedimento licitatório eadjudicará o objeto ao(s) licitante(s) declarado(s)
vencedor docertame, determinandoacontratação da adjudicatária.
10.8Os recursos e impugnações interpostos forados prazos nãoserãoconhecidos.

11.0DA CONTRATAÇÃO
11.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o Município, representado pelo(s) Secretária(s) Ordenador de
Despesas (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada
Contratada), que observará os termos da Lei n.º 8.666/93, deste edital e demais normas
pertinentes, cujaminuta foi submetidaaexamepréviodaAssessoriaJurídicadoMunicípio.
11.2Olicitante vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da devida convocação,
paracelebrar o referidoContrato, doqual farão parte integranteoedital, seus anexos, a proposta
e demais documentos apresentados pelo licitante vencedor. Em caso de recusa injustificada,
ser-lhe-áaplicadoodispostono item18.7desteedital.
11.3Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado
ao(s) Secretária(s) Ordenador(es) deDespesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada
a ordemde classificação final das propostas (item 8.4 deste edital), para fazê-lo emigual prazo
e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços
(descontos), ourevogar a licitação.
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11.4 Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato nos
quadros deaviso dos órgãos públicosmunicipais, até o quintodia útil domês seguinte aodesua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se
adotarácomrelaçãoaos possíveis termosaditivos.
11.5 O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidadecomas obrigações assumidas, todas as condições dehabilitação.
11.6OTermo de Contrato sópoderáser alterado emconformidade como disposto no art. 65 da
Lei n.º 8.666/93.

12.0 - DA VALIDADEEDAVIGÊNCIA
12.1- O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validadeatéa entrega total dos veículos, nãopodendo ultrapassar 31deDezembrode2017.

13.0DASOBRIGAÇÕESCONTRATUAIS
13.1. AContratante, alémdas obrigações resultantes da observânciada Lei n.º 8.666/93, deverá
obedecer às disposições elencadas naminutadoTermodeContrato –Anexoa este edital.

14.0DA EXECUÇÃODOCONTRATO
14.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
contratuais e as normas dispostas na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, bem como
legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou
parcial.

15.0DA DATA, LOCAL EHORÁRIODEENTREGA DO(S) PRODUTOS
15.1 O(s) objeto deverão ser entregue(s) na forma, prazo, locais e horários definidos no
PreâmbulodesteEdital.
15.2. A entrega dos veiculos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar
devidamenteplanejadaeser necessariamenteaprovadapeloOrdenador deDespesa.
15.2.1Emnenhumahipóteseserão concedidas prorrogações deprazo.
15.2.1.1 Por ocasião da entrega dos veiculos, o fornecedor deverá apresentar recibo em
02(duas) vias, alémdas respectivas faturaeNotaFiscal.
15.2.1.2 Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por
Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Lavras da Mangabeira, sito à Rua Monsenhor
Meceno, nº 78, Centro, Lavras da Mangabeira/CE, CEP 63.300-000, para a entrega dos
produtos, deverãoser atendidas as exigências desteedital.
15.3 A fiscalização do Contrato será exercida por meio de servidor designado pela
SECRETARIADESAÚDE;
15.4O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto,
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição
técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder
Públicoou deseus agentes eprepostos.
15.5AContratante sereservaodireitoderejeitar no todoouemparte oproduto entregue, seem
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desacordocomos termos dopresenteEdital edorespectivoContrato.
15.6 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada
a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou emparte, onde se verificaremvícios,
defeitos ou incorreções, semprejuízoda aplicaçãodas penalidades cabíveis.
15.7 O produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenhoemrelaçãoa prazo deentrega, validade e qualidadedoproduto.
15.8A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites
previstos na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, até 25%(vinte e cinco por cento) do valor
doContrato, facultada asupressãoalémdeste limite medianteacordoentreas partes.

16.0DA RESCISÃODOCONTRATO
16.1OContratopoderá ser rescindidopelos motivos especificados nos artigos 77e 78 da Lei n.º
8.666/93enas formas previstas nos artigos 79 e80damesmalei esuas alterações posteriores.
16.2A inadimplência das cláusulas econdições estabelecidas noinstrumentoconvocatório, pela
Contratada, assegurará à Contratante o direito de dá-lo por rescin1dido mediante notificação
entreguediretamenteoupor viapostal, comprovaderecebimento.
16.3 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla
defesa, mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar,
apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese
de desistir da defesa, interpor recursohierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
intimaçãocomprovadada decisãorescisória.

17.0DOPREÇOEDOPAGAMENTO
17.1Os preços ofertados devemser apresentados, comincidênciade ICMS;
17.2 A entrega dos veiculos deverão obedecer ao contido no Preâmbulo deste Edital e Termo
deReferencia;
17.3 Os preços dos produtos objeto da presente licitação serão cobrados pelo licitante
adjudicatáriode acordocomas condições estabelecidas nopregão.
17.4 O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas as aquisições
peloMUNICÍPIO, segundo as autorizações de fornecimentoexpedidas, de conformidade comas
notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os
preços.
17.5 Por ocasião da execução do fornecimento o Contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva NotaFiscal. AFatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas emnome da
Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA - CE, com endereço na Rua Monsenhor
Meceno, nº 78, Centro, Lavras daMangabeira/CE, CEP63.300-000.
17.6 O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, observadas as
disposições editalícias.
17.7 Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao
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fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,
contando-seoprazoparapagamentodadatadasuareapresentação.
17.8 Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões apresentadas,
paraverificação detodas as condições deregularidade fiscal.
17.9 Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
sobpenadeaplicação das penalidades cabíveis.
17.10 Nenhumpagamento isentará oFORNECEDORdas suas responsabilidades e obrigações,
nemimplicaráaceitaçãodefinitivadofornecimento.
17.11 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, emcaso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as
partes pactuaraminicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e
consolidada.

18.0DASPENALIDADES
18.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar econtratar comaAdministração, pelo prazo de até 05(cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no
edital eno termo decontratoedas demais cominações legais.
18.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:

I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá
ser aplicadanos seguintes casos:
a) descumprimentodas obrigações eresponsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desdequenãocaibaaaplicaçãodesançãomais grave.

II – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM,
aser preenchido deacordocominstruções fornecidas pelaContratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestaçãodos serviços ou indisponibilidadedomesmo, limitada a 10%domesmovalor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
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cláusulaoucondiçãodocontrato, nãoespecificada nas demais alíneas deste inciso, aplicadaem
dobronareincidência;
c) de 5%(cincopor cento) do valor contratual total do exercício, pela recusaemcorrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-searecusa, casoacorreção não se efetivar nos 05(cinco) dias
queseseguiremàdata dacomunicação formal darejeição.

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
comoMunicípiodeLAVRASDAMANGABEIRA, por prazonãosuperior a05(cinco) anos;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administraçãopelos prejuízos resultantes edepois dedecorrido oprazo dasanção aplicadacom
baseno incisoanterior.
18.3No processode aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditórioeà ampla
defesa, garantidanos prazos de05(cinco) dias úteis paraas sançõesprevistas nos incisos I, II e
III do item 18.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
18.4O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao TesouroMunicipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamenteou inscritocomoDívidaAtivado Município ecobrado mediante processo de
execução fiscal, comos encargos correspondentes.
18.5 As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, emrazão docontratoobjetodesta licitação:

I –praticarematos ilícitos, visandofrustrar os objetivos da licitação;
II –demonstraremnãopossuir idoneidade paracontratar comaAdministraçãoPública,

emvirtude de atos ilícitos praticados;
III –sofreremcondenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimentodequaisquer tributos.
18.6 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivoprocesso, noprazode05(cinco) dias úteis.
18.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaçãoassumida.
18.8 As sanções previstas no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, venhama ser convocadas para celebraremo Termo de Contrato, de acordo
comesteedital, enoprazo de 48(quarentae oito) horas comunicaremseu desinteresse.

19.0DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA
19.1. Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta da Dotação
Orçamentáriaespecificadas noPreâmbulodesteEdital.
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20.0DISPOSIÇÕESGERAIS
20.1. As normas que disciplinamestePregão serãosempre interpretadasemfavor daampliação
da disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem
comprometimento da segurança da/Contratação. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo
Pregoeiroduranteasessão.
20.2. Onão atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que sejampossíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua
propostadurantearealização dasessãopúblicadestePregão.
20.3. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.
20.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentaçãoreferente ao presenteedital.
20.5Na contagemdos prazos estabelecidos nesteedital, exclui-seo dia de iníciodecontageme
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expedientenormal noMunicípio, excetoquandofor expressamenteestabelecidoemcontrário.
20.6. O Ordenador de Despesas poderá revogar a presente licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
tal conduta, devendo anulá-lapor ilegalidade, deofíciooumedianteprovocação deterceiros, nos
termosdoart. 49daLei n.º 8.666/93, nãocabendo às licitantes direitoaindenização.
20.7. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteraçãonão afetar a formulaçãodaspropostas.
20.8. Paradirimir, naesfera judicial, as questões oriundas dopresente edital serãocompetente o
ForodaComarcade LAVRASDAMANGABEIRA –CE.
20.9. Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos envelopes
contendo a documentação e proposta, a data da abertura ficará transferida para o primeiro dia
útil subsequente, nomesmolocal ehorárioanteriormenteestabelecido.
20.10. Todas as declarações expedidas pelos licitantes devem ser apresentadas em original e
comreconhecimentode firmadoproponente.
20.11. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o
disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Comissão Permanente
de Licitação (endereço mencionado no Preâmbulo deste Edital), até 02 (dois) dias correntes
anteriores à data fixada para a realização do Pregão, que serão respondidas, igualmente por
escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de circular. Demais informações
poderãoser obtidas pelo telefonenúmero, (88) 3536.1600.
20.12. As impugnações referidas nos itens 3.5 e 3.6 e os recursos mencionados no item 10
deste edital, eventualmente interpostos, serão dirigidos ao Ordenador de Despesas, por
intermédio do Pregoeiro, e protocolizados exclusivamente no endereço mencionado no
Preâmbulodesteedital.
20.13. Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários de 8:00 ás 12:00 horas, no
endereço abaixo, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão à disposição
paravistas econferênciados interessados:

RuaMonsenhor Meceno, nº 78, Centro, Lavras daMangabeira/CE, CEP63.300-000
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SaladaComissãoPermanente de Licitação - Prefeitura.

20.14. Poderãoser obtidas informações, ainda, pelo e-Mail: cpl.lavrasce@gmail.com
20.15. Os casos omissos serão resolvidos pelo Ordenador de Despesas, mediante aplicação do
dispostonaLei deLicitações.
20.16. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua
ouderepresentante.

Anexo I –TermodeReferênciaeEspecificaçãodoObjeto
Anexo II –MinutadaPropostadePreços
Anexo III –Modelos deDeclarações
Anexo IV –MinutadoTermodeContrato

LAVRASDAMANGABEIRA-CE, 19DESETEMBRODE2017.

_____________________________________________
CICERO MACHADO BARBOSA

Pregoeiro



 

ESTADO DO CEARÁ 

GOVERNO MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA 

RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA - CEARÁ – CEP: 63.300-000 
CNPJ: 07.609.621/0001-16 

 

ANEXOI - TERMODEREFERÊNCIA EESPEFICICAÇÃODOOBJETO

1. DOOBJETOEJUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

a) Contratação de empresa para serviço de AQUISIÇÃO DE 03(TRÊS) VEÍCULOS 0(ZERO) KM,
MODELO 2018, TIPO PASSEIO, MOTORIZAÇÃO 1.0, GASOLINA/ETANOL, 04(QUATRO) PORTAS,
DIREÇÃO HIDRÁULICA, COM AR-CONDICIONADO, TRAVAS E VIDRO ELÉTRICOS, CAPACIDADE
DE 05(CINCO) PASSAGEIROS, PARA ATENDIMENTO A SECRETARIA DE SAÚDE, destinados a
atender às necessidades da Secretaria de Saúde do Município de LAVRAS DA MANGABEIRA, de
acordocomasespecificaçõesequantitativosdescriminados, duranteoexercíciode2017.

b) A aquisição das ambulâncias para atender as necessidades da Secretaria de Saúde é de grande
importância para otimizar o sistema público de saúde do Município de LAVRAS DA MANGABEIRA,
proporcionandoparaapopulaçãoumatendimento mais rápidoeeficaz.

c) CRITÉRIO ADOTADO PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO, FORMA “PRESENCIAL”, CONFORME
JUSTIFICATIVAQUESEGUE:

c.1) Como se sabe, ao promover pregão presencial à Administração proporciona aos interessados, na
sessão, a oportunidade de discutir, sanar dúvidas e esclarecer pontos importantes e controversos à
licitação e impossíveis de serem debatidos no curso de uma sessão eletrônica, bem como, quanto ao
prazo de entrega, das condições dagarantia do conjunto dos bens adquiridos, o riscoda não entrega dos
bens e o atraso para entrega dos bens, a fime evitar desnecessários e imensuráveis prejuízos futuros. A
possibilidade do exame e análise da documentação exigida e que credencia os participantes, é outra
questãofundamental e quedásegurançaaoPregoeiro, ComissãodeApoioeao certame.
c.2) Realizando esta sessão na forma presencial, terá o Pregoeiro a oportunidade de permitir e
proporcionar os esclarecimentos e questionamentos aos proponentes, momento em que poderão ser
saneadas dúvidas, discutidas divergências, firmados pontos fundamentais, além de outras questões
necessáriasàcontrataçãoempauta.

2. ESPECIFICAÇÕESTÉCNICAS, QUANTITATIVOSEVALORESTIMADO:

Asespecificações técnicas, quantitativosevalor médio/total estimadodoserviço, encontramsenos
ANEXOI e II desteTermo deReferência.

3. DASCONDIÇÕESDEFORNECIMENTO

a) A entrega dos veículos deverão ser na totalidade da requisição, em até 15 (quinze) dias úteis a
contar dorecebimentodarequisiçãoformalizadapor setor competente.
b) A entrega deverá ser feitas nos horários de expediente: das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00
horas, sendoqueaentregaforadoshoráriosediasdeexpedientenãoseráaceitapor vigias.
c) No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a conferência do
itementregue e a conformidade das suas especificações de acordo comas exigências constantes neste
Termo de Referência e no Edital, havendo alteração quanto às especificações, o produto deverá ser
substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do comunicado, sob pena da aplicação das
sançõescabíveis.
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4. DOPAGAMENTO

a) Opagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas os serviços pelo
MUNICÍPIO, segundo as autorizações de serviços expedidas, de conformidade comas notas
fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições daproposta e os
preços.

b) Por ocasião da execução dos serviços o Contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA - CE, com endereço na Praça Nossa
Senhora deFátima, 48 – Centro– CEP62.590-000 – LAVRASDAMANGABEIRA–CE, Fone:
(0xx88) 3536.1600.

c) O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, observadas as
disposiçõeseditalícias.

d) Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,
contando-seoprazoparapagamentodadatadasuareapresentação.

e) Por ocasião do pagamento, seráefetuada consulta “ON-LINE” às certidões apresentadas, para
verificaçãodetodasascondiçõesderegularidade fiscal.

f) Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
sobpenadeaplicaçãodaspenalidadescabíveis.

g) Nenhumpagamento isentará oFORNECEDORdas suas responsabilidades e obrigações, nem
implicaráaceitaçãodefinitivadoserviço.

h) Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, emcaso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação, e antes de recebida a ordem de serviços, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaraminicialmente entre os encargos do contratado e aretribuição da Administração para a
justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e
consolidada.

5. DASOBRIGAÇÕESDA CONTRATADA

São obrigações daContratada, alémdas demais previstas nesta:
a) Executar os serviços do objeto licitado dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO DE

LAVRAS DA MANGABEIRA - CE, de acordo com o especificado neste Termo de Referência
observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a execução dos
serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízosdecorrentes do descumprimento de
qualquer cláusulaoucondiçãoaqui estabelecida;

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
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sejamtrabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que
lhessejamimputáveis, inclusivecomrelaçãoaterceiros, emdecorrência dosserviços;

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contratoemqueseverificaremvícios, defeitosou incorreções;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO DE LAVRAS DA
MANGABEIRA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;

e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado
deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes;

f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO DE LAVRAS DA
MANGABEIRA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da
execuçãodocontrato;

g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA, no
tocanteaoserviço, assimcomoaocumprimento dasobrigaçõesprevistasnesteTermo;

h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive
consideradososcasosdegreveouparalisaçãodequalquer natureza;

i) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas
regulamentadoraspertinentes;

j) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO
DE LAVRAS DA MANGABEIRA, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que
venhamaser confiados, sejamrelacionadosounãocomoobjetodesteTermo;

k) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55,
IncisoXIII, daLei nº 8.666/93, queseráobservado, quandodospagamentosà CONTRATADA.

6. DASOBRIGAÇÕESDOCONTRATANTE

OMUNICÍPIOobriga-sea:
a) Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro instrumento

hábil.
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas
alteraçõesposteriores.

c) Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providênciasdacontratada, queatenderáou justificaráde imediato.

d) Notificar acontratadadequalquer irregularidadedecorrentedaexecuçãodoobjetocontratual.
e) Efetuar ospagamentosdevidosàcontratadanascondições estabelecidasnesteTermo.
a) Aplicar aspenalidadesprevistasemlei eneste instrumento.

7. DOREGIMEDECONTRATAÇÃO: MENORPREÇOGLOBAL

8. DAFUNDAMENTAÇÃOLEGAL
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O presente certame licitatório será regido pela Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/2002, com aplicação
subsidiáriadaLei Federal n°. 8.666/93 esuasalterações, alémdasdemaisdisposições legaisaplicáveis.

9. DASPENALIDADES

a) Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de qualquer das obrigações definidas
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem
prejuízodassançõesprevistasnaLei nº 8.666/93, alteradae consolidada, asseguintespenas:

b) Se a Contratada ensejar o retardamento do serviço, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do mesmo, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com o Município de LAVRAS DA MANGABEIRA e será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de LAVRAS DA MANGABEIRA pelo prazo de até 5
(cinco) anos, semprejuízodeaplicaçãodasseguintesmultasedasdemais cominações legais:

I- multadeaté 20%(vintepor cento) sobreovalor total doserviço:

a) apresentar documentaçãofalsaexigida;
b) nãomanter aproposta;
c) fraudar naexecuçãodocontrato;
d) comportar-sedemodo inidôneo;

c) multa moratória de 0,5%(meio por cento) do valor do serviço, por dia de atraso narealização de
qualquer objeto solicitado, contados do recebimento da autorização no endereço constante do
cadastro, até o limite de 13%(quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30
(trinta) dias;

d) multa moratória de 20%(vinte por cento) sobre o valor dopedido, nahipótese de atrasosuperior
a30(trinta) diasdarealizaçãodoserviçorequisitado;

e) Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do serviço, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações
definidas neste instrumento, no contrato ou emoutros documentos que o complementem, não
abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções
previstasnaLei nº 8.666/93, alteradaeconsolidada, ena Lei n.º 10.520/02, asseguintes penas:

Advertência;
1. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da

requisição, oudovalor global máximoda ataou docontrato, conformeocaso;
2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de
ArrecadaçãoMunicipal –DAM.

3. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamentoaqueo licitante fizer jus.

4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
medianteprocessodeexecuçãofiscal, comosencargoscorrespondentes.

f) As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal
n.º 8.666/93, alteradaeconsolidadaeno instrumento convocatório.
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g) Aausência da realização do serviço não poderá ser alegada como motivo de força maior e não
eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das
obrigaçõesestabelecidasnestecontrato.

10. DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes do serviço correrão à conta das seguintes dotações orçamentária, do Ano de
2017:

UNIDADEADMINISTRATIVA DOTAÇÃOORÇAMENTARIA ELEMENTODEDESPESA
SecretariadeSaúde 1001.10.122.0061.2.080 4.4.90.52.00.

ElementodeDespesas: 4.4.90.52.00.

11. DOSANEXOS:

 ANEXOI –ESPECIFICAÇÕESDOSVEÍCULOSEQUANTITATIVOSDISTRIBUÍDOSPOR
SECRETARIASEPROGRAMAS

 ANEXOII - MAPAESTIMATIVODEPREÇOS

LAVRASDAMANGABEIRA/CE, 12 DESETEMBRODE2017.

MARIA GORETTI DEMACEDOSARAIVA LUCAS
ORDENADORA DEDESPESASDASECRETARIA DESAÚDE
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

ESPECIFICAÇÃODOOBJETO

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

1

AQUISIÇÃO DE 03(TRÊS) VEÍCULOS 0(ZERO) KM, MODELO 2018, TIPO PASSEIO,
MOTORIZAÇÃO1.0, GASOLINA/ETANOL, 04(QUATRO) PORTAS, DIREÇÃOHIDRÁULICA, COM
AR-CONDICIONADO, TRAVAS E VIDRO ELÉTRICOS, CAPACIDADE DE 05(CINCO)
PASSAGEIROS, PARA ATENDIMENTOA SECRETARIA DESAÚDE
Alça de segurança dianteira lado passageiro; Airbag duplo (motorista e passageiro); rodas de aço
estampado 5.5 x 14’’ + pneus 175/70 R14; apoios de cabeça dianteiros com regulagem de altura;
assoalho em carpete; retrovisores externos com comando mecânico, faróis de neblina, ar
condicionado, conta giros, vidros elétricos dianteiros com subida e descida, para motorista, travas
elétricas, porta luvas iluminado, brake light., bancos dianteiros reclináveis; barra de proteção nas
portas; bolsa porta objetos nas portas; cintos de segurança dianteiros retráteis de 3 pontos; console
porta objetos; e ABS com EBD; Hodômetro digital (total e parcial); Iluminação no compartimento de
porta mala; Indicador digital de temperatura da água; indicador digital do nível de combustível;
inibidor demarchaà ré; luz de leituradianteiracominterruptor naporta ladomotorista; parachoques;
vidros climatizadosverdes; igniçãoeletrônicadigital incorporadaaosistemadeinjeção; combustível à
gasolina e etanol; capacidade de porta mala de 250(mínimo)kg, sendo estas como configuração
mínimaaceitaparaatendimentoaoobjeto. GARANTIAMÍNIMADE01(UM) ANO

3
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ANEXOII –TERMODEREFERENCIA
MAPAESTIMATIVODEPREÇOS

SECRETARIADESAÚDE
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNITARIO TOTAL

1

AQUISIÇÃO DE 03(TRÊS) VEÍCULOS 0(ZERO) KM, MODELO
2018, TIPO PASSEIO, MOTORIZAÇÃO 1.0,
GASOLINA/ETANOL, 04(QUATRO) PORTAS, DIREÇÃO
HIDRÁULICA, COM AR-CONDICIONADO, TRAVAS E VIDRO
ELÉTRICOS, CAPACIDADE DE 05(CINCO) PASSAGEIROS,
PARAATENDIMENTOASECRETARIA DESAÚDE
Alça de segurança dianteira lado passageiro; Airbag duplo
(motorista e passageiro); rodas de aço estampado 5.5 x 14’’ +
pneus 175/70 R14; apoios de cabeça dianteiros com regulagem
de altura; assoalho em carpete; retrovisores externos com
comando mecânico, faróis de neblina, ar condicionado, conta
giros, vidros elétricos dianteiros com subida e descida, para
motorista, travas elétricas, porta luvas iluminado, brake light.,
bancos dianteiros reclináveis; barra de proteçãonas portas; bolsa
porta objetos nas portas; cintos de segurança dianteiros retráteis
de 3 pontos; console porta objetos; e ABS com EBD; Hodômetro
digital (total e parcial); Iluminação no compartimento de porta
mala; Indicador digital de temperatura da água; indicador digital
do nível de combustível; inibidor de marcha à ré; luz de leitura
dianteira com interruptor na porta lado motorista; para choques;
vidros climatizados verdes; ignição eletrônica digital incorporada
ao sistema de injeção; combustível à gasolina e etanol;
capacidade de porta mala de 250(mínimo)kg, sendo estas como
configuração mínima aceita para atendimento ao objeto.
GARANTIAMÍNIMADE01(UM) ANO

03 44.473,33 133.419,99
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ANEXOII –MINUTA DA PROPOSTA

PREFEITURAMUNICIPALDELAVRASDAMANGABEIRA
REF. PREGÃONº _____________________
OBJETO:

DatadeAbertura: ___/___/____

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UNID MARCA VALORUNIT VALORTOTAL

01 ----------------- -- --- ----- R$-- (--) R$-- (--)

VALORDAPROPOSTA: R$ ---- (POREXTENSO)

Proponente:
Endereço:
Telefone:
CNPJ/CPF:
ValidadedaProposta: 60(Sessenta) dias

Local, ____de____________de2017.

____________________________
(RAZÃOSOCIAL)

REPRESENTANTELEGAL
CPF

Assinatura



 

ESTADO DO CEARÁ 

GOVERNO MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA 

RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA - CEARÁ – CEP: 63.300-000 
CNPJ: 07.609.621/0001-16 

 

ANEXOIII- MODELOSDEDECLARAÇÕES

III.I.) 1o ModelodeDeclaração:
DECLARAÇÃO

(NOMINAEQUALIFICAOFORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins
de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório nº 2017.09.13.01, junto ao
Município de LAVRAS DA MANGABEIRA, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso
XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalhoalgum, salvonacondiçãodeaprendiz, apartir de14(quatorze) anos.

Peloque, por ser aexpressão daverdade, firmaa presente, sobas penas da
Lei.

............. (CE), ..... de ..................... 2017.
....................................................................................

DECLARANTE

III.II.) 2o ModelodeDeclaração:
DECLARAÇÃOII

(NOMINAEQUALIFICAOFORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins
de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório nº 2017.09.13.01, junto ao
Município de LAVRAS DA MANGABEIRA, Estado do Ceará, que tem pleno conhecimento de
todos os parâmetros e elementos dos produtos aseremofertados nopresente certame licitatório
equesuapropostaatende integralmenteaos requisitosconstantes nesteedital.

Peloque, por ser aexpressãodaverdade, firmaapresente, sobas penas daLei.

............. (CE), ..... de ..................... 2017.

....................................................................................
DECLARANTE
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III.III.) 3o ModelodeDeclaração:
DECLARAÇÃOIII

(NOMINAEQUALIFICAOFORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins
de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório nº 2017.09.13.01, junto ao
Municípiode LAVRASDAMANGABEIRA, Estado doCeará, queconcorda integralmente comos
termosdesteedital eseus anexos.

Peloque, por ser aexpressãodaverdade, firmaapresente, sobas penas daLei.

............. (CE), ..... de ..................... 2017.

....................................................................................
DECLARANTE

III.IV.) 4o ModelodeDeclaração:
DECLARAÇÃOIV

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito,
especialmente parafins de provaemprocesso licitatório nº 2017.09.13.01, junto ao Município de
LAVRAS DA MANGABEIRA, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que inexiste
qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame
licitatório, bemassimque ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
nos termos doart.32, §2º, daLei n.º 8.666/93.

Peloque, por ser aexpressãodaverdade, firmaapresente, sobas penas daLei.

............. (CE), ..... de ..................... 2017.
....................................................................................

DECLARANTE
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III.V.) ModelodePROCURAÇÃO:

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: ( qualificação)

OUTORGADO: (qualificação)

PODERES: Pleno e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura
Municipal de LAVRASDAMANGABEIRA, noprocesso depregãopromovido através doEdital nº
2017.09.13.01, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no pregãoos envelopes de
habilitação e proposta de preços, assinar toda a documentação necessária, como também
formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame em nome da Outorgante e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel cumprimento
destemandato.

LAVRASDAMANGABEIRA,.....

OUTORGANTE
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ANEXOIV- MINUTA DOTERMODECONTRATO

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
LAVRAS DA MANGABEIRA ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
____________________, COM A EMPRESA
____________________________, PARA O FIM QUE A
SEGUIRSEDECLARA.

O Município de LAVRAS DA MANGABEIRA, pessoa jurídica de direito público interno, através
da SECRETARIA DE ____________, em sua sede no(a) Rua Monsenhor Meceno, nº 78,
Centro, Lavras da Mangabeira/CE, CEP 63.300-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º
07.609.621/0001-16, neste ato representado pela Secretária de _______________ Sr(a).
________________, doravante denominado de CONTRATANTE, no final assinado, e do outro
lado, a Empresa ______________________________, com sede na ____________________,
inscrita no CNPJ/MF nº ___________________, representada pelo Sr. _______________,
inscrito no CPF/MF n.º _______________________, no final assinado, doravante denominada
de CONTRATADO(A), de acordo como Pregão nº _______________, realizado emdata de ...
de ..... docorrenteano, oquefazemmedianteas cláusulas econdições aseguir estabelecidas:

1.0CLÁUSULAPRIMEIRA - DOFUNDAMENTOLEGAL
1.1 Processo de Licitação, na modalidade Pregão, em conformidade com a Lei Federal N0

8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 –
Lei queRegulamentaoPregão.

2.0CLÁUSULASEGUNDA - DOOBJETO
2.1 Constitui objeto da presente contratação a AQUISIÇÃO DE ____________________,
mediante PREGÃO, conforme Anexo I do Edital de Pregão Presencial nº _________________,
no qual restou vencedora a Contratada, conforme especificações, quantidades e valores abaixo
descriminados:

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UND MARCA VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

01 ----------------- -- --- ----- R$-- (--) R$ -- (--)

3.0CLÁUSULATERCEIRA- DOVALOREREAJUSTE
3.1 Oobjeto contratual temo valor de R$ .... (....), a ser pago ematé 30 (trinta) dias, através de
crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação,
obedecidooconstantenoPreâmbulodoEdital dePregão;
3.2Os preços contratados são firmese irreajustáveis, salvo o disposto no artigo 65, II, “d” da Lei
Federal n.º 8.666/93esuas alterações posteriores.
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4.0CLÁUSULA QUARTA - DA DATA, LOCAL EHORÁRIODEENTREGA DO(S) PRODUTOS
4.1Aentrega dosveículos deverão ser na totalidade da requisição, ematé15(quinze) dias úteis
acontar dorecebimentodarequisiçãoformalizadapor setor competente.
4.2 As entregas deverão ser feitas nos horários de expediente: das 08:00 às 12:00 e das 13:00
às 17:00 horas, sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita por
vigias.
4.3. A entrega dos veículos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar
devidamenteplanejadaeser necessariamenteaprovadapeloOrdenador deDespesas.
4.3.1 No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a
conferência dos itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as
exigências constantes neste Termo de Referência e no Edital, havendo alteração quanto às
especificações, o produto deverá ser substituído emumprazo máximo de 02 (dois) dias úteis do
comunicado, sobpenadaaplicaçãodas sanções cabíveis.
4.3.2 Os veículos deverão ter o prazomínimo de validade de 60 (sessenta) dias após a entrega,
devendo todos os itens ser de boa qualidade e de acordo com o as exigências descritas neste
Termo.
4.4. No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a
conferência dos itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as
exigências constantes neste Termo de Referência e no Edital, havendo alteração quanto às
especificações, o produto deverá ser substituído emumprazo máximo de 02 (dois) dias úteis do
comunicado, sobpenadaaplicaçãodas sanções cabíveis.
4.4.1Emnenhumahipóteseserão concedidas prorrogações deprazo.
4.4.1.1 Por ocasião da entrega dos veiculos, o fornecedor deverá apresentar recibo em02(duas)
vias, alémdas respectivas faturaeNotaFiscal.
4.4.1.2 Para os veiculos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por
Anexo emnome da Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA, comendereço na, Rua
Monsenhor Meceno, nº 78, Centro, Lavras da Mangabeira/CE, CEP 63.300-000, para a entrega
dos veiculos, deverãoser atendidas as exigências desteedital.
4.5AfiscalizaçãodoContratoseráexercida por servidor designadopelaSecretariadeSaúde.
4.6Oexercício dafiscalizaçãoou o acompanhamento será exercidono interesse doMunicípio e
não exclui nemreduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios
redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de
seusagentes eprepostos.
4.7 A Contratante se reserva o direitode rejeitar no todo ou emparte o produto entregue, se em
desacordocomos termos dopresenteEdital edorespectivoContrato.
4.8 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada
a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou emparte, onde se verificaremvícios,
defeitos ou incorreções, semprejuízoda aplicaçãodas penalidades cabíveis.
4.9 O produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenhoemrelaçãoa prazo deentrega, validade e qualidadedoproduto.
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5.0CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADEEDA VIGÊNCIA
5.1 O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos veiculos, não podendo ultrapassar o prazo até 31 de Dezembro
de2017.

6.0CLÁUSULASEXTA - DORECEBIMENTODOOBJETODA CONTRATACAO
6.1 O objeto da licitação será recebido pelo liquidante da respectiva Secretaria, mediante a
apresentação dos respectivos recibos (emduas vias), fatura enota fiscal, nos termos doEdital.

7.0CLÁUSULASÉTIMA - DA ORIGEMDOSRECURSOS
7.1 As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária: ______________,
cujoelementodedespesaé: ___________________.

8.0CLÁUSULA OITAVA - DOPAGAMENTO
8.1 O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas as aquisições
peloMUNICÍPIO, segundo as autorizações de fornecimentoexpedidas, de conformidade comas
notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os
preços.
8.2 Por ocasião da execução do fornecimento o Contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva NotaFiscal. AFatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas emnome da
Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA - CE, com endereço na Rua Monsenhor
Meceno, nº 78, Centro, Lavras daMangabeira/CE, CEP63.300-000.
8.3 O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, observadas as
disposições editalícias.
8.4 Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,
contando-seoprazoparapagamentodadatadasuareapresentação.
8.5 Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões apresentadas,
paraverificação detodas as condições deregularidade fiscal.
8.6 Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
sobpenadeaplicação das penalidades cabíveis.
8.7 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações,
nemimplicaráaceitaçãodefinitivadofornecimento.
8.8 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, emcaso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as
partes pactuaraminicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
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financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e
consolidada.

9.0CLÁUSULA NONA –DASSANÇÕES
9.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar econtratar comaAdministração, pelo prazode até 05(cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no
edital eno termo decontratoedas demais cominações legais.
9.2AContratada ficará, ainda, sujeitaàs seguintes penalidades, emcaso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ounãoveracidadedas informações prestadas, garantidaa préviadefesa:
I –advertência, sançãode quetrata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimentodasobrigações eresponsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desdequenãocaibaaaplicaçãodesançãomais grave.
II – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser
preenchidodeacordocominstruções fornecidas pelaContratante);
a) de 1%(umpor cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidadedomesmo, limitadaa10%domesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusulaoucondiçãodocontrato, nãoespecificada nas demais alíneas deste inciso, aplicadaem
dobronareincidência;
c) de 5%(cincopor cento) do valor contratual total do exercício, pela recusaemcorrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-searecusa, casoacorreção não se efetivar nos 05(cinco) dias
queseseguiremàdata dacomunicação formal darejeição;
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Municípiode LAVRASDAMANGABEIRAprazonãosuperior a05(cinco) anos;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
9.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantidanos prazos de05(cinco) dias úteis paraas sançõesprevistas nos incisos I, II e
III do item 9.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
9.4 Ovalor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
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caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamenteou inscritocomoDívidaAtivado Município ecobrado mediante processo de
execução fiscal, comos encargoscorrespondentes.
9.5 As sanções previstas nos incisos III e IV do item 9.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, emrazão docontratoobjetodesta licitação:
I –praticarematos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II – demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtudedeatos ilícitos praticados;
III – sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimentodequaisquer tributos.
9.6 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 9.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivoprocesso, noprazode 05(cinco) dias úteis.
9.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigaçãoassumida.
9.8 As sanções previstas no item 9.7 supra não se aplicamàs demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
comesteedital, enoprazo de 48(quarentae oito) horas comunicaremseu desinteresse.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕESDA CONTRATADA
10.1 AContratadaobriga-sea:
10.1.1 Executar o fornecimento do objeto licitado dentro dos padrões estabelecidos pelo
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado neste Termo de Referência observando ainda todas
as normas técnicas que eventualmente regulemo fornecimento, responsabilizando-se ainda por
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui
estabelecida;
10.1.2 Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do
fornecimento;
10.1.3 Reparar, corrigir, remover ousubstituir, às suas expensas, no total ou emparte, o objeto
docontratoemqueseverificaremvícios, defeitos ou incorreções;
10.1.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo
essaresponsabilidadea fiscalização ou oacompanhamentopeloórgão interessado;
10.1.5 Indicar preposto, aceitopelaAdministração, para representá-lo na execução do contrato.
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado
deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes;
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10.1.6 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por
escrito, dequalquer anormalidadequeverificar quandodaexecuçãodocontrato;
10.1.7 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante à aquisição do
material, assimcomo aocumprimentodas obrigações previstas nesteTermo;
10.1.8 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do
fornecimento, inclusiveconsideradosos casos de greve ouparalisaçãodequalquer natureza;
10.1.9 Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas
normas regulamentadoras pertinentes;
10.1.10 Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO,
de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam
relacionados ou nãocoma aquisição, objeto desteTermo;
10.1.11 Manter, duranteavigênciadoContrato, todas as condições dehabilitaçãoe qualificação
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55,
IncisoXIII, daLei nº 8.666/93, queseráobservado, quando dos pagamentos àCONTRATADA.
10.1.12 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizeremnecessários, a critério daContratante, respeitando-se
os limites previstos na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor do Contrato, facultada a supressão alémdeste limite mediante acordo entre as
partes.

11.0CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - OBRIGAÇÕESDA CONTRATANTE
11.1 AContratanteobriga-sea:
11.1.1 Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro
instrumentohábil.
11.1.2 Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas
alterações posteriores.
11.1.3 Fiscalizar a execuçãodoobjetocontratual através desuaunidadecompetente, podendo,
emdecorrência, solicitar providênciasda contratada, queatenderáoujustificaráde imediato.
11.1.4 Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
11.1.5 Efetuar os pagamentos devidos àcontratadanas condiçõesestabelecidas nesteTermo.
11.1.6 Aplicar as penalidades previstas emlei eneste instrumento.

12.0CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1. Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência
administrativaoupor infringênciadequalquer das condições pactuadas.
12.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará
automaticamente na quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77
da Lei Federal N08.666/93, reconhecidos desde já os direitos da Administração, comrelação às
normas contratuaiseas previstas emLei ouRegulamentodispostas nopresente instrumento;
12.3. O presente Contrato é rescindível, ainda, independentemente de qualquer interpelação



 

ESTADO DO CEARÁ 

GOVERNO MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA 

RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA - CEARÁ – CEP: 63.300-000 
CNPJ: 07.609.621/0001-16 

 

Judicial ouExtra-Judicial, nos casos de:
12.3.1.Omissãodepagamento pelaContratante;
12.3.2.Inadimplência de qualquer desuas cláusulas por qualquer umadaspartes;
12.3.3.Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito
comaantecedênciadefinidanosubitemanterior.

13.0CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA - DASDISPOSICOESFINAIS
13.1. Declaramas partes queesteContratocorrespondeàmanifestação final, completae
exclusiva, doacordoentreelascelebrado;
13.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificaçãoexigidas na licitação.

14.0CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOFORO
14.1 Fica eleito o foro da Comarca de LAVRAS DA MANGABEIRA, para conhecimento das
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios
administrativos.
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e
legais efeitos.

LAVRASDAMANGABEIRA-CE, .... de ......... de2017.

__________________________ ____________________________
CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1. __________________________________
Nome:
CPFnº:

2. __________________________________
Nome:
CPFnº:


